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Nota Fiscal Eletréonica Padrao Nacional:
Implementagdo de uma nota fiscal eletrénica padrdo
em todo o pais (art. 56, §12)

Declarag¢do Pré-preenchida:

Facilitagdo da declarag¢do de impostos através da
apresentacdo de uma declaragdo pré-preenchida
pelo Comité Gestor e a RFB (art. 47)

Unificacdo de Leis Tributdrias:
Unificagcdo das leis do ICMS, ISS, PIS e COFINS

Reducdo da Aliquota:

Reducgdo da aliquota do IBS e da CBS em 30% sobre servigos
das profissdes intelectuais de natureza cientifica, literdria ou
artistica (ex.: advogados, economistas, engenheiros, etc.),
fiscalizadas por conselho profissional (art. 122)

Cashback (devolugdo personalizada do IBS e da CBS):
fisicas que forem integrantes de familias de baixa renda

(i) a CBS, pela Unido; e (ii) o IBS, pelos Estados, Distrito

Federal e Municipios

Incidéncia sobre o fornecimento ndo oneroso

ou a valor inferior:

Aplicagdo do IBS e da CBS sobre servicos para uso e consumo pessoal de cénjuges,
companheiros ou parentes, consaguineos ou afins, até o terceiro grau, das pessoas fisicas
(art. 52 e art. 38)

Incidéncia de IBS e CBS sobre Empréstimos
e Doagoes Onerosas:
Incidéncia do IBS e CBS sobre empréstimos e doagdes onerosas (art. 4)

Vedacgdo a Transferéncia de Créditos do IBS e CBS:

Impossibilidade de transferéncia de créditos acumulados do IBS/CBS a terceiros (art. 35)

Fiscalizagdo e Contencioso Unico:

Sugestdo de celebragdo de convénio entre a RFB e as administragées tributdrias dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios para delegacdo reciproca da atividade de
fiscalizagdéo do IBS e da CBS (art. 314)

Creditamento Condicionado ao "Efetivo Pagamento™:
Responsabilidade sobre operagées ndo gerenciadas pelo adquirente devido ao
creditamento condicionado ao "efetivo pagamento” (art. 28, § 29)

Restricoes em Regimes de Hotéis e Parques:
Restricdo & concessdo de créditos por empresas inseridas em regime ndo cumulativo,
como hotéis e parques (art. 272)



